
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar indícios de aplicação incorreta 

dos recursos e de manipulação na gestão de fundos de previdência complementar de 

funcionários de estatais e servidores públicos, ocorridas entre 2003 e 2015, e que causaram 

prejuízos vultosos aos seus participantes. 

 

 

REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO Nº        , 2015 

 

Requer convocação de ex-Dirigentes e 

Conselheiros do Postalis para que 

forneçam esclarecimentos sobre 

assunto objeto de exame pela CPI - 

FUNDO DE PENSÃO. 

 

 

Senhor Presidente: 

 

Com fundamento no art. 58, §3º, da Constituição da República 

Federativa do Brasil e no art. 36, II, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, requeiro a V. Exª a convocação ex-integrantes da Diretoria e 

Conselhos Deliberativo e Fiscal do Postalis, abaixo relacionados, para prestar 

esclarecimentos perante esta Comissão Parlamentar de Inquerito: 

 

1. Ernane de Sousa Coelho; 

2. Sinecio Jorge Greve; 

3. Adilson Florêncio da Costa; 

4. Ricardo Oliveira Azevedo; 

5. Roberto Macedo de Siqueira Filho; 

6. Júlio Vicente Lopes; 

7. Manoel dos Santos Oliveira Cantoara; 
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JUSTIFICAÇÃO 

   Conforme amplamente noticiado pelos veículos de comunicação 

mais conceituados do Brasil, os fundos de previdência complementar dos 

empregados públicos – em especial dos funcionários da Caixa Econômica 

Federal (Funcef), da Petrobrás (Petros), dos Correios (Postalis) e do Banco do 

Brasil (Previ) – vêm acumulando grandes prejuízos em razão da má-gestão de 

seus recursos.  

  A insatisfação dos empregados desses fundos com sucessivas 

perdas amargadas, principalmente, nos últimos anos, decorrentes de supostos 

esquemas fraudulentos, culminaram com pedido de afastamento da diretoria 

atual e de até intervenção pela Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar – PREVIC/MPS. 

  Tendo em vista que os principais fundos de previdência 

complementar públicos, atualmente deficitários, apresentavam gestão hígida, e, 

por conseguinte, boa saúde financeira, suscita-se a hipótese de que atos 

lesivos e de má-fé sejam, em grande parte, os causadores dos recentes e 

sucessivos prejuízos, que vêm dilapidando o patrimônio consolidado pelas 

contribuições patronais e pessoais dos empregados públicos.  

   A fim de elucidar questões pertinentes, indispensável se faz a 

oitiva dos ex-dirigentes do Postalis,  motivo pelo qual apresentamos o presente 

requerimento, solicitando o apoio dos demais membros desta Comissão 

Parlamentar de inquérito para vê-lo aprovado. 

 

Sala da Comissão, em               de setembro de 2015. 

 

Dep. MARCELO ARO  

Líder do PHS 


